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RESUMO 
Este trabalho se propôs a investigar como ocorreu a consulta popular no COREDE Médio 
Alto Uruguai – CODEMAU, entre os anos de 2015 a 2018. A metodologia utilizada foi a 
análise bibliográfica, além de um modelo econométrico de dados em painel para captar os 
fatores que influenciam a participação da população dos municípios deste COREDE. Os 
principais resultados demonstraram que a região do CODEMAU apresentou nos últimos 
anos alto grau de participação popular, sendo uma das regiões com maior índice de 
participação eleitoral. Os municípios que apresentaram o maior índice de participação 
eleitoral nos últimos anos foram: Taquaruçu do Sul (2015, 2017 e 2019) e Vista Alegre (2016 
e 2018). Percebeu-se ainda, que o recurso destinado a consulta popular vem apresentando 
diminuição nos últimos anos e que as prioridades mais votadas são aquelas destinadas a 
agricultura, saúde, educação e segurança pública e que estas foram apontadas em todos os 
anos da análise. Por fim, o modelo econométrico apontou que o número de votantes da 
consulta popular é influenciado positivamente pelas variáveis Número de Eleitores e Produto 
Interno Bruto per capita e negativamente pela variável Grau de Dependência de Recursos 
Externos. 
 
Palavras-chave: Gestão Participativa; Consulta Popular; CODEMAU; Corede Médio Alto 
Uruguai. 
 

AN ANALYSIS OF POPULAR CONSULTATION IN COREDE MEDIO ALTO URUGUAY 
(CODEMAU) 

 
ABSTRACT 
This study aimed to investigate how the popular consultation occurred in corede Médio Alto 
Uruguay – CODEMAU, between 2015 and 2018. The methodology used was the 
bibliographic analysis, in addition to an econometric model of panel data to capture the 
factors that influence the participation of the population of the municipalities of this COREDE. 
The main results showed that the CODEMAU region has in recent years shown a high 
degree of popular participation, one of the regions with the highest rate of electoral 
participation. The municipalities with the highest rate of voter turnout in recent years were: 
Taquaruçu do Sul (2015, 2017 and 2019) and Vista Alegre (2016 and 2018). It was also 
noticed that the resource for popular consultation has been decreasing in recent years and 
that the most voted priorities are those aimed at agriculture, health, education and public 
safety and which were pointed out in all the years of the analysis. Finally, the econometric 
model indicated that the number of voters in the popular consultation is positively influenced 
by the variables Number of Voters and Gross Domestic Product per capita and negatively by 
the variable Degree of Dependence on External Resources. 
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1 INTRODUÇÃO 

O termo participativo apresenta diversos significados, no entanto, percebe-se 

que, na sua maioria, eles estão voltados para ações que envolvam a presença dos 

indivíduos. Todos os dias as pessoas se envolvem com algo, seja o engajamento no 

trabalho, a dedicação nos estudos, como também a realização das tarefas de casa. 

Em todas essas situações e, em outras tantas, ocorre participação popular. 

Participa-se também no voto, nas idas às sessões da Câmara de Vereadores, nas 

reuniões públicas abertas à população e nos demais momentos em que as pessoas, 

como cidadãos, são convidadas a colaborar. 

Nas empresas tanto privadas quanto públicas, bem como em âmbito nacional, 

estadual e municipal, a participação das pessoas é organizada dentro de uma 

gestão participativa, tida como “um conjunto de princípios e processos que 

defendem e permitem o envolvimento regular e significativo” (SANTOS, et al., 2002, 

p. 2).  

Já a gestão participativa no setor público consiste na intervenção dos 

cidadãos por meio da participação em audiência pública, fóruns, consultas 

populares, orçamento participativo e conselhos de gestores com o objetivo de 

influenciar as decisões administrativas, entendendo as necessidades públicas e 

descentralizando as decisões. Dessa forma, a gestão participativa é um instrumento 

para conhecer as necessidades da coletividade e assim aplicar os recursos públicos 

em políticas públicas consistentes, solucionando problemas sociais (AZEVEDO, 

2007). 

Segundo Dias (2017), a participação popular é uma forma de participação 

social que busca a equidade em situações em que os participantes possuem acesso 

desigual aos recursos e oportunidades ou existem obstáculos que inibem a sua 

participação. Para isso, vários são os instrumentos de participação popular na 

Administração Pública como a iniciativa popular legislativa, o referendo, o plebiscito, 

a atuação em conselhos, a consulta popular e outros.  

Este trabalho trata, especificamente, da consulta popular, tida como um 
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instrumento de democracia participativa, onde a população define, por meio do voto 

direto, parte dos investimentos que constarão no orçamento estadual, escolhendo 

projetos prioritários determinados pelos Conselhos Regionais de Desenvolvimento 

(COREDEs) (RIO GRANDE DO SUL, 2020). 

O Rio grande do Sul, atualmente, é composto por 28 COREDEs. Os 

COREDEs foram criados oficialmente pela Lei 10.283 de 17 de outubro de 1994, e 

tratam-se de um fórum de discussão para a promoção de políticas e ações que 

visam o desenvolvimento regional. Uma das ações desses conselhos é a definição 

dos projetos que serão votados pela população, com vistas a definir as prioridades 

regionais, fomentando o desenvolvimento econômico local. Além de disso, um dos 

grandes desafios dos COREDEs é aumentar a participação da população nesse 

processo de votação das prioridades, pois trata-se de um voto não obrigatório, e 

muitos cidadãos opta por não participar. Em 2019, o estado do Rio Grande do Sul 

contabilizou 253.832 votos, isso representa cerca de 2,23% da população gaúcha, 

demonstrando a importância de discutir o tema. O COREDE com maior percentual 

da população votante foi o COREDE Médio Alto Uruguai – CODEMAU – com 25.632 

votantes, totalizando 21,88% de participação da população local (RIO GRANDE DO 

SUL, 2020). 

Nesse contexto, este trabalho se propõe a investigar como ocorre a Consulta 

Popular no COREDE Médio Alto Uruguai – CODEMAU em termos de participação 

dos municípios, recursos destinados e prioridades eleitas. Além disso, visa-se 

analisar os determinantes da consulta popular, ou seja, quais os principais fatores e 

como eles impactam na votação dos municípios do CODEMAU. Como objetivos 

específicos definiu-se a) avaliar a evolução histórico-legislativa da gestão 

participativa e da consulta popular referente a conceitos e aplicações; b) analisar 

como ocorre o acesso e a participação das pessoas nesse processo; c) verificar 

quais são as principais prioridades demandadas pela região nos últimos anos; e d) 

verificar quais os principais fatores e como eles impactam na votação dos municípios 

do CODEMAU. 

O estudo ampara sua justificativa na relevância do assunto, bem como na 

necessidade de conhecer a forma pela qual se dá a participação da comunidade do 

estado do Rio Grande do Sul, mais precisamente do CODEMAU, na escolha e 

definição de prioridades que venham a diminuir os problemas sociais. Além disso, 
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visa-se contribuir com informações à comunidade local e regional, demonstrando a 

importância da sua participação na decisão de prioridades destinadas à gestão de 

seus municípios, demonstrando a importância da participação da população neste 

processo. Por fim, destaca-se que a escolha da região se deve ao fato de que nos 

últimos anos, essa foi uma das que apresentou o maior índice de participação 

eleitoral nesse processo. 

Este trabalho se diferencia dos demais como Büttenbender, Siedenberg e 

Allebrandt (2011), Oliveira e Karnopp (2013) Ortiz et al. (2018) e Fonseca (2020) 

porque analisa por meio de um modelo econométrico os determinantes da Consulta 

Popular do CODEMAU, o que apresentou o maior índice de participação popular em 

2020, identificando o perfil da votação e da participação da população desta região. 

Para tanto, além dessa introdução, em que se apresenta um breve contexto 

sobre a participação, gestão participativa e consulta popular, o artigo estrutura-se 

em mais quatro partes. Na segunda seção apresenta-se a fundamentação teórica 

que trata de conceitos, legislação e histórico. Em seguida, a terceira seção 

apresenta os procedimentos metodológicos utilizados. Na sequência, tem-se a 

apresentação e a análise dos resultados. Por fim, a última seção destina-se às 

conclusões encontradas. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 A PARTICIPAÇÃO POPULAR NO BRASIL: EVOLUÇÃO HISTÓRICO-

LEGISLATIVA 

O Brasil, que teve em sua história períodos de escravidão, gerou um grande 

marco no surgimento de processos sociais. Durante o período ditatorial, o controle 

social significava o controle exclusivo do Estado sobre a sociedade, cerceando 

qualquer expressão popular, a significar o controle da sociedade sobre a ação do 

Estado (COTTA et al., 1998, 2006). Essa proposta se concretizou no Brasil 

principalmente com a institucionalização dos mecanismos de participação social.  

Entretanto, a participação popular ganha destaque no texto constitucional 

como relata Macedo (2008), a “Constituição Cidadã” de 1988 prevê a participação 

direta dos cidadãos por meio dos chamados institutos de democracia direta ou 

semidireta, tais como: o plebiscito, o referendo, a iniciativa popular de lei, as tribunas 



|..................................| Uma análise da consulta popular no COREDE... |.....................................| 162 | 
    

 

Revista de Desenvolvimento Econômico – RDE - Ano XXIII – V. 2 - N. 49 - Agosto de 2021 - 
Salvador, BA – p. 158 – 188. 

populares, os conselhos e outros canais institucionais de participação popular. Além 

desses institutos, a referida constituição estimula a formação de associações, prevê 

a ação popular (CF/1988, Art. 5º., LXXIII), as audiências públicas, as consultas 

públicas, o direito de petição (CF/1988, Art.5º., XXXIII) e o direito de informação 

junto aos órgãos públicos (CF/1988 Art. 5º., XXXIII; BRASIL, CF, 2011). 

Praticamente uma década depois foi promulgada, em 2000, a Lei 

complementar nº 101/2000 ou Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) que, em 

conformidade com os princípios constitucionais, assegura o controle na 

Administração Pública, favorecendo tanto a sociedade quanto os gestores, 

protegendo ambos de supostas irregularidades que venham acontecer com o 

descumprimento de alguma norma estabelecida, admitindo variações nas formas do 

controle dos atos administrativos, os quais se classificam em três: Controle Interno, 

Controle Externo e Controle Social (PEREIRA; ARRUDA, 2010). 

A LRF que também traz mecanismos de participação popular, fundamenta-se 

em princípios como o planejamento, a transparência e a participação popular. A 

participação popular, alicerce do controle social, depende fortemente da 

transparência das ações governamentais e das contas públicas, pois, sem as 

devidas informações, a sociedade não pode acompanhar a gestão. Ainda, a Lei 

trouxe uma grande contribuição para o processo de transparência da Administração 

Pública ao promover uma maior oportunidade de conhecimento e participação do 

cidadão (NETO et al., 2007). 

Por fim, destaca-se a transparência na gestão pública, visto que é o meio pelo 

qual o cidadão tem conhecimento dos atos de gestão praticados, sendo eles a nível 

municipal, estadual ou federal. Sendo assim, a LRF, com as alterações introduzidas 

pela Lei Complementar nº 131/2009, no seu art.48 parágrafo único inciso II, 

juntamente com o decreto n° 5.482 de 30 de junho de 2005, determina a 

disponibilização de informações, em tempo real, que tratam da execução 

orçamentária e financeira em meio eletrônico de acesso ao público, no chamado 

“portal de transparência” (FIGUEIREDO; SANTOS, 2013). 

Além disso, em 2011, criou-se a Lei de Acesso à Informação, Lei nº 12.527, 

de 18 de novembro de 2011, a qual dá direito a qualquer cidadão de solicitar 

informações públicas, sem a necessidade de apresentar justificativa. Esta Lei 

preceitua que as informações referentes à atividade do Estado são públicas, exceto 
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aquelas expressas em legislação. Ela regulamenta o direito à informação 

estabelecido pela Constituição Federal, em seu inciso XXXIII, do Capítulo I - dos 

Direitos e Deveres Individuais e Coletivos, o qual versa: “todos têm direito a receber 

dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo 

ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 

ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 

Estado” (CF, 1998; BRASIL, 2015).  

Portanto, a legislação brasileira traz mecanismos que garantem o acesso e o 

conhecimento da população com relação às receitas, aos gastos, projetos, 

orçamentos e outras informações que permitem um controle e acompanhamento das 

ações do Estado e seus entes federados. Um dos grandes benefícios dessa 

legislação que garante o acesso à informação e a transparência na gestão pública é 

o combate à corrupção, pois segundo Stiglitz (2002), em sociedades onde existe 

pouca transparência nos atos de gestão pública são comuns práticas paternalistas, 

clientelistas, corrupções e outras formas de utilização dos bens públicos para 

satisfazer interesses particulares. Para Manzano Filho (2012), a participação popular 

e o acesso à informação melhoram a qualidade das democracias. 

 

2.2 OS COREDES E SUA ATUAÇÃO 

Os Conselhos Regionais de Desenvolvimento (COREDES) são espaços de 

participação efetiva dos entes pertencentes as esferas local e regional. Estes foram 

criados pela Lei nº 10.283 de 1994, visando promover o desenvolvimento regional 

harmônico e sustentável, por meio da integração dos recursos e ações 

governamentais regionais, com o objetivo de melhorar a qualidade de vida da 

população, a distribuição equitativa de riqueza, a permanência do homem em sua 

região e a preservação e recuperação ambiental (ATLAS SOCIOECONÔMICO DO 

RIO GRANDE DO SUL, 2020).  

O estado do Rio Grande do Sul possui 28 COREDEs. Para fins de 

planejamento, os COREDEs, são agrupados em 9 Regiões Funcionais de 

Planejamento - RFs. Este agrupamento foi definido com base em critérios de 

homogeneidade econômica, aspectos ambientais e sociais e em variáveis 

relacionadas a identificação das polarizações de emprego, dos deslocamentos por 

tipo de transporte, da estrutura urbana, da organização da rede de serviços de 
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saúde e educação superior, entre outros. A regionalização dos COREDEs e das RFs 

são utilizadas atualmente como referência para elaboração de vários mecanismos 

de planejamento como o Plano Plurianual – PPA e o Orçamento do Estado – LOA, 

além de diagnósticos e estudos prospectivos. Na Figura 1 é possível observar a 

distribuição dos COREDEs dentro de suas RFs (FORUM DOS COREDES, 2021). 

 

Figura 1 – Distribuição geográfica dos 28 COREDES do estado do Rio Grande do Sul 

 

 
Fonte: Fundação de Economia e Estatística FEE (2018) 

 

Entre suas competências destacam-se promover a participação da sociedade 

em âmbito regional, identificando as necessidades e potencialidades regionais, 

necessárias para formular e implementar políticas públicas de desenvolvimento 

regional integrado; criar e manter espaços de participação democrática, resgatando 

a cidadania, por meio da valorização de ações políticas; elaborar os planos 

estratégicos de desenvolvimento regional; constituir-se em instância de 

regionalização do orçamento do Estado, conforme estabelecido no art. 149, 

parágrafo 8º, da Constituição do Estado; orientar e acompanhar, sistematicamente, o 

desempenho das ações dos governos Estadual e Federal na região; e, dar respaldo 

as ações do Governo do Estado em busca de maior participação nas decisões 
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nacionais (ATLAS SOCIOECONÔMICO DO RIO GRANDE DO SUL, 2020). 

Os COREDEs possuem foro jurídico na comarca em que reside o Presidente 

do conselho e sede política em todos os municípios que o integram. Seu 

funcionamento ocorre através de discussão e deliberação em reuniões plenárias, 

realizadas em caráter ordinário ou extraordinário, apresentando temas ou pautas de 

interesse regional (FORUM DOS COREDES, 2021). 

Portanto, destaca-se que uma das funções dos COREDEs é garantir a 

participação da população na escolha de prioridades regionais, que visem a 

melhoria da qualidade de vida da população pertencente ao conselho, a diminuição 

das desigualdades sociais dentro e fora do COREDE e o desenvolvimento regional 

econômico, harmônico e sustentável. Um dos mecanismos que auxilia nesse 

processo de participação na escolha de prioridades regionais é a consulta popular, 

foco deste trabalho, e que será discutida no próximo tópico. 

 

2.3 A CONSULTA POPULAR NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Desde 1998, o Estado do Rio Grande do Sul instituiu, por meio da Lei nº 

11.179 de 1998, no governo chefiado por Antônio Britto, que a população é 

responsável, diretamente, por definir parte dos investimentos e serviços que irão 

compor o orçamento do Estado, processo é chamado de Consulta Popular. 

Em 2003 foi estabelecida a Lei nº 11.920 que estabelecia os critérios de 

destinação de parcela do orçamento do estado voltada para investimentos e 

serviços de interesse regional votados na Consulta Popular. No entanto, em 2005 o 

texto dessa Lei foi alterado pelo Decreto nº 43.858 que versa sobre a destinação de 

parcela do orçamento do estado para investimentos e serviços de interesse regional 

e municipal votados na Consulta Popular. 

Este decreto estabelece o rateio dos recursos obedecendo critérios 

populacionais de cada região de abrangência dos COREDES considerando as 

seguintes ponderações: a) regiões com IDESE3 igual ou acima da média do Estado, 

                                                           
3
 O Índice de Desenvolvimento Socioeconômico - IDESE é um índice sintético que mede o grau de 
desenvolvimento dos municípios do Rio Grande do Sul. Esse indicador é o resultado da agregação 
de três blocos de indicadores: Saúde, Educação e Renda. Para cada uma das variáveis 
componentes dos blocos é calculado um Índice, entre 0 (nenhum desenvolvimento) e 1 
(desenvolvimento total), que indica a posição relativa para os municípios. O Bloco Educação é 
composto por cinco indicadores divididos em quatro sub-blocos, de acordo com faixas etárias: 
população entre quatro e cinco anos (taxa de matrícula na pré-escola), população entre seis e 14 
anos (nota da Prova Brasil 5º e 9º ano do ensino fundamental), população entre 15 e 17 anos (taxa 
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Fator 1; b) regiões com IDESE abaixo da média e igual ou acima de 97% da média 

do Estado, Fator 1,3; c) regiões com IDESE abaixo da média e igual ou acima de 

94% da média do Estado, Fator 1,6; d) regiões com IDESE com média abaixo de 

94% da média do Estado, Fator 1,9. Destaca-se que as prioridades de investimentos 

e serviços escolhidas pela população irão compor a Lei Orçamentária Anual (LOA) 

(RIO GRANDE DO SUL, DECRETO Nº 43.858/05). 

No processo de Consulta Popular, todos os anos o governo do Estado fixa um 

determinado valor que deverá ser submetido à deliberação da população. Este 

montante é distribuído entre as 28 regiões do Estado chamadas de COREDES, 

respeitando critérios populacionais de cada região e o IDESE. Após a definição do 

valor para cada região, o governo e os Conselhos Regionais de Desenvolvimento 

(COREDES) realizam a organização do processo de discussão em Audiências 

Públicas Regionais, Assembleias Municipais e Fóruns Regionais. Nesses encontros, 

constrói-se uma cédula de votação regional, que será submetida aos eleitores 

gaúchos no dia de votação da Consulta Popular (RIO GRANDE DO SUL, 2020). Na 

Figura 2 é possível observar o ciclo anual da Consulta Popular. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                                                                                                                                                     

de matrícula no ensino médio) e população com 18 anos ou mais (percentual da população adulta 
com pelo menos ensino fundamental completo). O Bloco Renda é composto por dois sub-blocos: 
apropriação de renda e geração de renda. O Bloco Saúde utiliza cinco indicadores que são divididos 
em três sub-blocos: saúde materno-infantil (taxa de mortalidade de menores de 5 anos e número de 
consultas pré-natal por nascidos vivos), condições gerais de saúde (taxa de mortalidade por causas 
evitáveis e proporção de óbitos por causas mal definidas) e longevidade (taxa bruta de mortalidade 
padronizada) (SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO ESTRATÉGICA 
(RS), 2020). 
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Figura 2 – Ciclo anual da Consulta Popular 

 
Fonte: Adaptado a partir de modelo disponibilizado pela Secretaria de Governança e 
Gestão Estratégica (RS) (2020). 

 

Observa-se que o ciclo da Consulta Popular se inicia com o governo estadual 

ao definir o orçamento anual destinado a ela. Em seguida, esse processo é discutido 

com os COREDES em audiências públicas regionais. Posteriormente, são realizadas 

assembleias públicas municipais organizadas pelos Conselhos Municipais de 

Desenvolvimento (COMUDES). Essas assembleias municipais são abertas à 

participação direta e universal dos cidadãos residentes nos municípios, nelas são 

sugeridas prioridades e escolhidos os representantes. Em seguida, os COREDES 

são responsáveis por coordenar os fóruns regionais nas 28 regiões de planejamento 

do Estado. Esses fóruns são abertos a todos os cidadãos, com direito a voz. No 

entanto, o voto é exclusivo aos membros dos COREDES e aos delegados 

municipais eleitos. Após o processo de mobilização realizado pelos COREDES e 

COMUDES, estes organizam a votação universal, por meio da qual cada eleitor 

escolhe as demandas prioritárias para a sua região. Por fim, os COREDES fazem a 

sistematização dos resultados da votação e encaminham o resultado para o 

governo. Estes resultados irão integrar a lei orçamentária do ano subsequente. 

Ainda, cabe aos COREDES fazerem o acompanhamento da execução das 

demandas eleitas pelos cidadãos (RIO GRANDE DO SUL, 2020). 
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Neste processo, a Consulta Popular apresenta algumas regras de votação. A 

primeira é que devem ser apresentados no mínimo três e no máximo 10 projetos a 

serem votados. São três dias de votação que ocorrem de forma online, por aplicativo 

ou por SMS. Além disso, existem os índices de participação, conforme Tabela 1, em 

que municípios que não atingirem o índice mínimo de participação não são 

contemplados com o recurso. 

 

Tabela 1 – Regras de participação da Consulta Popular 
 

Nº de Eleitores Participação Mínima Conforme o 
Nº de Eleitores do Município 

Percentual Mínimo do Nº 
de Votos do Projeto 

Até 10.000 6% 0,75% 
De 10.001 até 40.000 5% 1,5% 
De 40.001 até 80.000 4% 2% 
De 80.001 até 120.000 3% 2,5% 

Acima de 120.001 1,5% 3% 

Fonte: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica (2020) 
 

Por fim, destaca-se que a participação do cidadão é de extrema importância 

nesse processo, pois é ele quem define onde o recurso público será aplicado, 

visando suprir as deficiências e solucionar problemas sociais que fazem parte do 

seu cotidiano. Além disso, a Consulta Popular permite uma distribuição de recursos 

de forma criteriosa e equitativa, buscando diminuir as desigualdades regionais. É 

uma ferramenta muito importante às áreas mais pobres do estado e municípios 

menores, pois é a única forma de angariar recursos extras para esses pequenos 

municípios que possuem grande dependência de repasses de recursos estaduais e 

federais. 

 

3 METODOLOGIA 

 

3.1 VARIÁVEIS E FONTES DE DADOS 

Os dados utilizados foram extraídos da base de dados do Tribunal Superior 

Eleitoral (TSE), Conselho Regional de Desenvolvimento do Médio Alto Uruguai 

(CODEMAU), Secretaria de Governança e Gestão Estratégica do Rio Grande do Sul, 

Ministério da Fazenda - Secretaria do Tesouro Nacional (STN), e do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE/cidades. A amostra compreende os 22 
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municípios integrantes do CODEMAU, no período de 2015 a 2018, e quatro 

variáveis, que se encontram descritas no Quadro 1. 

 

Quadro 1 – Variáveis utilizadas no modelo 
 

Variáveis Ano Fonte 
Sinais 
esperados 

Municípios integrantes 
da amostra 

Votantes na 
Consulta 
Popular 

2015-
2018 

CODEMAU e  
Secretaria de Governança 
e Gestão Estratégica do 
Rio Grande do Sul 

Dependente 

Alpestre; Ametista do 
Sul; Caiçara; Cristal do 
Sul; Dois Irmãos das 
Missões; Erval Seco; 
Frederico Westphalen; 
Gramado dos Loureiros; 
Iraí; Nonoai; Novo 
Tiradentes; Palmitinho; 
Pinhal; 
Pinheirinho do Vale; 
Planalto; Rio dos Índios; 
Rodeio Bonito; Seberi; 
Taquaruçu do Sul; 
Trindade do Sul; Vicente 
Dutra; e, Vista Alegre 

Número de 
Eleitores 

2015-
2018 

Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) 

+ 

PIB per 
capita 

2015-
2018 

Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – 
IBGE/cidades 

+ 

Grau de 
Dependência 
de Recursos 
Externos 

2015-
2018 

Ministério da Fazenda - 
Secretaria do Tesouro 
Nacional (STN) 

+ 

Fonte: Elaborado pelos autores (2021) 

 

Destaca-se que os dados referentes ao número de votantes, para os anos de 

2015 a 2017 encontram-se disponíveis na base de dados da Secretaria de 

Governança e Gestão Estratégica do Rio Grande do Sul, já os resultados referentes 

ao ano de 2018 foi solicitado juntamente ao CODEMAU, visando retratar a realidade 

da melhor maneira possível. Sendo assim, a escolha do período analisado se deve a 

disponibilidade dos dados utilizados. Dessa forma, após a apresentação dos dados 

utilizados nessa pesquisa, bem como suas fontes, passa-se à descrição do modelo 

econométrico utilizado. 

 

3.2 O MODELO ECONOMÉTRICO 

O modelo econométrico deste trabalho visa demonstrar o impacto que as 

variáveis apresentadas no Quadro 1 apresentam sobre o nº de votantes na consulta 

popular. O modelo econométrico é dado pela seguinte expressão do tipo log-log: 

𝒍𝒏𝒗𝒐𝒕𝒂𝒏𝒕𝒆𝒔𝑪𝑷𝒊𝒕 = 𝜷𝟎 + 𝜷𝟏𝒍𝒏𝒆𝒍𝒆𝒊𝒕𝒐𝒓𝒆𝒔𝒊𝒕 + 𝜷𝟐𝒍𝒏𝑷𝑰𝑩_𝒑𝒆𝒓𝒄𝒂𝒑𝒊𝒕𝒂𝒊𝒕 + 𝜷𝟑𝒍𝒏𝑫𝑬𝑷_𝑹𝑬𝒊𝒕 + 𝒖𝒕 (4)     

             

Em que 𝑣𝑜𝑡𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠𝐶𝑃𝑖𝑡 se refere ao número de votantes na consulta popular de 

um município 𝑖 em um determinado período de tempo 𝑡; 𝑒𝑙𝑒𝑖𝑡𝑜𝑟𝑒𝑠𝑖𝑡 se refere ao 

número de eleitores de um município 𝑖 um determinado período de tempo 𝑡; 
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𝑃𝐼𝐵_𝑝𝑒𝑟𝑐𝑎𝑝𝑖𝑡𝑎𝑖𝑡 é o PIB per capita de um município 𝑖 em um determinado período de 

tempo 𝑡; 𝐷𝐸𝑃_𝑅𝐸𝑖𝑡 é o Grau de Dependência de Recursos Externos de um município 

𝑖 um determinado período de tempo 𝑡; 𝑖 é o município analisado; 𝛽 são os 

coeficientes do modelo; 𝑡 se refere ao tempo; e, 𝑢𝑡, é o termo de erro. 

Após a apresentação do modelo econométrico, passa-se à descrição e 

análise dos procedimentos econométricos utilizados. 

 

3.2.1 Procedimento Econométricos Adotados 

Para analisar o comportamento das variáveis sobre o número de votantes na 

consulta popular no decorrer do tempo, utilizou-se um modelo de dados em painel. 

Este modelo permite ao pesquisador maior flexibilidade ao modelar diferentes 

comportamentos entre os indivíduos integrantes do grupo observado, além de 

fornecer um ambiente rico ao proporcionar o desenvolvimento de diversas técnicas 

de estimação e de análise de resultados teóricos (GREENE, 2008). 

Os dados econométricos podem apresentar-se de três formas: dados de corte 

transversal (cross-section), composto por uma amostra que envolve dados de um 

determinado período; dados em séries temporais (time-series), um conjunto de 

observações analisadas ao longo de um determinado intervalo de tempo; e dados 

em painel (ou longitudinais), um tipo especial de dados combinados dentro de uma 

série de tempo para cada integrante do corte transversal do conjunto dos dados 

utilizados (WOOLDRIDGE, 2016). 

As técnicas mais comumente utilizadas para a análise de dados em painel 

são as abordagens: de Efeitos Fixos (FE, fixed effects), utilizada para prever 

comportamento individuais; de Efeitos Aleatórios (RE, random effects), utilizada para 

estudar a população como um todo; e, pooled a qual apresenta uma limitação sobre 

o modelo geral, onde o vetor de parâmetros é o mesmo para todos os indivíduos ou 

grupos, apesar de permitir, em grande parte das vezes, que os interceptos 

apresentem resultados diferentes no longo prazo (GREENE, 2008; CHENG; WALL, 

2005). 

Para Baltagi (2005), os modelos de dados em painel apresentam um maior 

número de observações do que outros modelos de vetores autorregressivos. E 

ainda, apresentam maior controle individual sobre a heterogeneidade, maiores graus 

de liberdade da estimação, menor colinearidade entre as variáveis, tornando a 
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eficiência das estimativas maiores. A estrutura de um modelo de dados em painel é 

descrita, genericamente, da seguinte forma: 

𝑦𝑖𝑡 = 𝑋𝑖𝑡 + 𝑍𝑖𝑎 + 𝑢𝑖𝑡                                                                                          (5) 

 

Onde, considera-se 𝑛 regressores em 𝑋𝑖𝑡, sendo n o número de cross-

sections do modelo adotado, nesse caso 22 municípios sem a inclusão de uma 

constante, e 𝑡 representa a série temporal utilizada nesta pesquisa, 2015 a 2018. A 

heterogeneidade é dada em 𝑍𝑖𝑎, e 𝑍𝑖, compostos por um termo constante e um 

grupo de variáveis específicas e individuais que podem ser observadas ou não 

(GREENE, 2008). 

Entretanto, apesar das vantagens apontadas, esse método, como qualquer 

outro, apresenta algumas limitações. Uma delas, de acordo com Hsiao (2003), é a 

de que como as variáveis são analisadas ao longo de um determinado período de 

tempo, os modelos de dados em painel exigem um grande número de observações, 

portanto, são mais difíceis de serem implementadas, principalmente no que se refere 

a ausência de dados. 

Para a estimação do modelo econométrico apresentado, primeiramente, é 

necessário escolher o melhor ou mais adequado método de estimação. Para isso, 

utilizou-se o teste Chow para a escolha entre o método de estimação pooled e o 

modelo de efeitos fixos (FE), onde a não rejeição da hipótese nula indica que o 

melhor modelo de dados em painel seria o pooled. Outro teste utilizado foi o Breusch 

Pagan para a escolha entre os modelos de estimação pooled e de efeitos aleatórios 

(RE), em que a não rejeição da hipótese nula indica que a melhor forma de 

estimação de dados em painel seria o método pooled (BREUSCH-PAGAN, 1980). 

Por fim, utilizou-se o teste de Hausman para a verificar o melhor modelo entre os 

modelos de FE e RE, onde a não rejeição da hipótese nula indica que o melhor 

modelo seria o RE (HAUSMAN, 1978). 

O próximo passo é verificar a presença de autocorrelação serial e de 

heterocedasticidade no modelo. Sendo assim, realizou-se os testes de Wooldridge 

para verificar a ausência de autocorrelação (WOOLDRIDGE, 2016), e ao teste de 

Wald para verificar a presença de heterocedasticidade dos resíduos (WALD, 1943). 

No teste de Wooldridge, a não rejeição da hipótese nula indica que as séries do 

modelo em painel não apresentam autocorrelação de primeira ordem, dessa forma, 
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a hipótese alternativa é a presença de autocorrelação serial no modelo. No teste de 

Wald, a não rejeição da hipótese nula indica que o modelo é homocedástico, 

enquanto a hipótese alternativa indica que os resíduos do modelo são 

heterocedástico (WOOLDRIDGE, 2016). 

 

Quadro 2 - Testes Realizados no Modelo 
 

Testes Realizados Hipótese do Teste 

Chow 𝐻0: Modelo pooled 

𝐻1: Modelo de EfeitosFixos 

Hausman 𝐻0: Modelo de Efeitos Aleatório 
𝐻1: Modelo de Efeitos Fixos 

LM de Breusch pagan 𝐻0:  Modelo Pooled 

𝐻1: Modelo Efeito Aleatório 

Wooldridge 𝐻0: ausência de autocorrelação 

𝐻1: presença de autocorrelação 

Wald 𝐻0: ausência de heterocedasticidade 

𝐻1: presença de heterocedasticidade 

 Fonte: elaborado pelos autores (2021). 

 

Após a realização dos procedimentos necessários, descritos nesta seção, é 

possível realizar a estimação do modelo e observar o comportamento e as 

influências das variáveis de acordo com a metodologia apresentada. Sendo assim, 

parte-se para a análise e discussão dos resultados encontrados. 

 

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS ENCONTRADOS 

Nesta seção apresentam-se e discutem os resultados encontrados. Em um 

primeiro momento, faz-se a apresentação da caracterização do COREDE analisado. 

Em seguida faz-se a exposição e análise dos dados da consulta popular do 

CODEMAU; e por fim, apresenta-se os resultados e análise do modelo econométrico 

estimado. 

 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DO COREDE MÉDIO ALTO URUGUAI (CODEMAU) 

O estado do Rio Grande do Sul possui 28 COREDES, dentre eles está o 

Conselho Regional de Desenvolvimento (COREDE) Médio Alto Uruguai – 

CODEMAU –, pertencente a região 9, criado em 1991, está localizado no extremo 

norte do estado do Rio Grande do Sul e é composto por 22 municípios. O principal 

centro urbano é Frederico Westphalen, com uma população de 31.120 habitantes 

(CODEMAU - CONSELHO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO MÉDIO ALTO 
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URUGUAI, 2020; IBGE, 2018). Em segundo plano estão Nonoai, Planalto e Seberi, 

com populações entre 10 e 15 mil habitantes. Os demais municípios apresentam 

pequeno porte, com populações abaixo de 10 mil habitantes. 

 

Figura 3 – Municípios de compõem o CODEMAU (COREDE Médio Alto Uruguai) 

 

 
                   Fonte: CODEMAU (2021). 

 

A população desse COREDE é de 154.955 habitantes, com 55% residindo no 

meio urbano e 45% no rural, corroborando com a estrutura apresentada pela região, 

em grande medida composta por pequenas propriedades e alta participação do setor 

agropecuário na economia local (CODEMAU, 2020).  

Destaca-se que o CODEMAU é uma entidade sem fins lucrativos, com 

diretoria eleita a cada biênio. Esse conselho é composto por prefeitos municipais, 

presidentes das câmaras municipais de vereadores, presidentes dos COMUDEs, 

parlamentares com domicílio eleitoral na região de abrangência e representantes de 

entidades organizadas, governamentais e não governamentais, com ou sem fins 

econômicos (CODEMAU, 2020). 

De acordo com o perfil socioeconômico do COREDE Médio Alto Uruguai 

(2015), este COREDE apresenta a menor taxa de fecundidade e a quarta maior 

expectativa de vida entre os estados do Brasil corroborando com o padrão estadual. 

Na última década, a população pertencente a faixa etária entre 0 a 14 anos sofreu 

uma diminuição de 29%, foi a segunda maior taxa de redução entre as 28 regiões. 
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As faixas de 15 a 65 anos e acima de 65 anos tiveram um aumento de, 

respectivamente, 1% e 35%.  Em 2016, o IDESE do COREDE Médio Alto Uruguai foi 

de 0,744, encontrando-se no nível médio de desenvolvimento e na décima sexta 

posição do ranking entre os 28 COREDEs (RIO GRANDE DO SUL) (DEE), 2016).  

Diante do exposto, a Tabela 2 apresenta as principais características 

socioeconômicas do COREDE Médio Alto Uruguai: 

 

Tabela 2 – Características do COREDE Médio Alto Uruguai 
 

População Total 154.955 habitantes 
Área  4.200,3 km² 

Densidade Demográfica 36,89 hab/km² 
Taxa de Analfabetismo (Maiores de 15 anos) 9,42% 

Expectativa de Vida ao Nascer 71,25 anos 
Coeficiente de Mortalidade Infantil 9,01 por mil nascidos 

IDESE 0,744 
Fonte: Departamento de Economia e Estatística (DEE), 2021. 

 

A economia apresenta diversificação e tem como base atividades 

agroindustriais. A RF 9, a qual o CODEMAU pertence, é a principal produtora de 

grãos (soja, milho e trigo) do Estado, apesar disso, apresenta produção agrícola 

bastante diversificada, praticada principalmente em pequenas propriedades 

baseadas em mão de obra familiar. Na pecuária, o destaque é na produção de aves 

e suínos, com 27,2% e 29,8% da produção total do Estado, respectivamente. 

Destaca-se, ainda a bacia leiteira que é bem desenvolvida e tem sido reforçada pelo 

aporte de novos estabelecimentos auxiliando no beneficiamento e processamento 

do leite e fabricação de derivados. Com relação a indústria de transformação, o que 

se destaca é a fabricação de produtos alimentícios, concentrando cerca de 20,08% 

do total da produção do setor no Estado, principalmente no grupo dos laticínios, do 

abate, da fabricação de produtos da carne e da moagem e fabricação de produtos 

amiláceos e de alimentos para animais (CODEMAU, 2017). 

Por outro lado, destaca-se que os principais problemas do COREDE Médio 

Alto Uruguai estão relacionados, principalmente, à geração de renda e emprego, 

tendo em vista a predominância da agricultura de subsistência e a baixa atuação da 

indústria, o que explica a significativa migração de habitantes da região e o baixo 

nível de escolaridade da população adulta. Além disso, a área leste do COREDE 

apresenta problemas de infraestrutura de transportes, o que leva ao baixo 
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desenvolvimento econômico. Com relação ao saneamento básico, seus indicadores 

se encontram consideravelmente abaixo das médias estaduais (LISBINSKI et al., 

2020). 

 

4.1.1 Análise da consulta Popular no COREDE Médio Alto Uruguai 

A análise dos dados coletados inicia-se pela apresentação do histórico do 

orçamento destinado ao CODEMAU compreendendo o período de 2004-2019, 

conforme Tabela 3. 

 

Tabela 3 – Orçamento destinado à Consulta Popular (2003-2019) e à região do CODEMAU 
(2004-2020) decorrente da votação consulta popular 

 

Consulta Popular Orçamento 
Valor em R$ - 

CP 
Valor em R$ - 
CODEMAU 

Posição em participação a 
nível de estado   

2003 2004 310 milhões 8,4 milhões 7ª 
2004 2005 337 milhões 8,3 milhões 5ª 
2005 2006 202 milhões 2,9 milhões 1ª 
2006 2007 310 milhões 3,6 milhões 1ª 
2007 2008 40 milhões 860 mil 1ª 
2008 2009 50 milhões 1,2 milhões 2ª 
2009 2010 115 milhões 2,3 milhões 1ª 
2010 2011 165 milhões 4,2 milhões 1ª 
2011 2012 165 milhões 4,2 milhões Dado não divulgado 
2012 2013 165 milhões 4,2 milhões Dado não divulgado 
2013 2014 165 milhões 4,2 milhões Dado não divulgado 
2014 2015 165 milhões 4,8 milhões Dado não divulgado 
2015 2016 60 milhões 1,4 milhões Dado não divulgado 
2016 2017 50 milhões 1,3 milhões Dado não divulgado 
2017 2018 60 milhões 2,4 milhões 1ª 
2018 2019 80 milhões 3 milhões 2ª 
2019 2020 20 milhões 685 mil 1ª 

Total 2.64 bilhões 57.9 milhões   

 Fonte: Banco de dados do CODEMAU (2021). 
 

Observa-se que, com o passar dos anos o valor destinado à Consulta Popular 

e as prioridades eleitas sofreram redução, entretanto, o CODEMAU apresenta 

grande participação na Consulta Popular. De acordo com Agostini (2020), presidente 

do Conselho de Desenvolvimento do Vale do Taquari, essa diminuição tem a ver 

com a crise fiscal do estado do Rio Grande do Sul que diminuiu o valor destinado à 

Consulta Popular, o qual é dividido entre os 28 COREDEs do estado. Ele ainda 

afirma que os critérios de distribuição continuam sendo os mesmos, o problema é a 

disponibilidade de recurso que o governo tem em caixa para destinar à Consulta 

Popular; além disso, ocorre um atraso na disponibilização do recurso para alguns 

municípios do estado. 



|..................................| Uma análise da consulta popular no COREDE... |.....................................| 176 | 
    

 

Revista de Desenvolvimento Econômico – RDE - Ano XXIII – V. 2 - N. 49 - Agosto de 2021 - 
Salvador, BA – p. 158 – 188. 

A população dos municípios pertencentes ao CODEMAU apresenta 

considerável participação na Consulta Popular. Na Figura 4 é possível observar a 

evolução da participação da população na votação das prioridades eleitas pelo 

conselho regional compreendendo os anos de 2015 a 2018, em que houve um 

aumento da participação cidadã de cerca de 46%, no entanto em 2019 esse número 

caiu para cerca de 22%. 

 

Figura 4 – Participação dos votantes no COREDE Médio Alto Uruguai (2015-2019) 

 

 
Fonte: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica (2020) 

 

Desataca-se que no ano de 2017 o COREDE Médio Alto Uruguai foi o que 

apresentou a maior proporção de eleitores votantes; já em 2018, apresentou a 

segunda maior proporção de eleitores votantes, ficando atrás apenas do COREDE 

Rio da Várzea. Em 2019 ocupou novamente a primeira colocação com a maior 

proporção de eleitores votantes (SECRETARIA DE GOVERNANÇA E GESTÃO 

ESTRATÉGICA, 2020). Apesar disso, o percentual de eleitores que participaram 

desse processo ainda é muito baixo, ficando em média próximo dos 24%, tendo 

atingido sua maior participação em 2018, com 33,8%.  

Para Gevehr, Grings e Fetter (2018), a dificuldade de efetividade dessa 

política pública na solução dos problemas apontados pelas demandas dos eleitores; 

a ineficiência da comunicação na divulgação da Consulta Popular e a presente crise 

econômica pela qual o Estado vem passando explicam a baixa participação dos 

eleitores na votação da Consulta Popular. Os autores propõem a seguinte reflexão: 

“(..) se o Estado encontra dificuldades para honrar com as suas obrigações 
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financeiras, como poderá atender a outras demandas da população?”, justificando 

assim, o desinteresse da população na participação da votação das prioridades da 

Consulta Popular e a diminuição da proporção de eleitores votantes no ano de 2019. 

Na Tabela 4 analisa-se a participação na Consulta Popular dos municípios do 

COREDE, para o período de 2015 a 2019. 

 

Tabela 4 – Número de votantes por município do CODEMAU no período 2015 – 2019 

 

Município 
2015-2016 2016-2017 2017-2018 2018-2019 2019-2020 

Votantes Eleitores Votantes Eleitores Votantes Eleitores Votantes Eleitores Votantes Eleitores 

Alpestre 1229 6536 1665 5961 1564 6027 1299 6099 111 6099 

Ametista do 
Sul 

58 5743 398 5023 612 5106 1669 5261 42 5261 

Caiçara 2284 4151 2285 3991 1483 3980 1980 4037 1210 4037 

Cristal do 
Sul 

486 2246 407 2389 761 2386 968 2416 719 2416 

Dois Irmãos 
das Missões 

195 1738 166 1877 218 1848 491 1876 103 1873 

Erval Seco 1125 6136 430 5233 1428 5212 1323 5395 1558 5395 

Frederico 
Westphalen 

646 24249 450 24740 11327 24691 6917 25128 2603 25128 

Gramado 
dos 
Loureiros 

76 1812 263 1989 130 2004 188 2057 47 2057 

Iraí 1119 6209 698 6259 108 6111 1510 6140 510 6140 

Nonoai 662 8393 1142 8758 997 8826 1774 9042 260 9042 

Novo 
Tiradentes 

363 1649 158 1731 844 1727 1013 1750 1280 1750 

Palmitinho 2341 5978 1151 6335 2534 5527 4387 5633 2840 5633 

Pinhal 1212 1942 848 2055 791 2060 1612 2114 1634 2114 

Pinheirinho 
do Vale 

40 3372 1082 3481 1333 3135 1762 3237 1886 3237 

Planalto 2225 8072 2294 8220 1940 7375 2789 7590 311 7590 

Rio dos 
Índios 

64 2660 299 2822 234 2823 465 2883 277 2883 

Rodeio 
Bonito 

315 4882 243 4639 1056 4659 1888 4779 1901 4779 

Seberi 525 8742 663 9047 930 9152 1615 8387 1017 8387 

Taquaruçu 
do Sul 

2355 2592 1536 2495 1619 2507 2113 2563 2181 2563 

Trindade do 
Sul 

548 4777 1984 4455 497 4506 719 4629 2256 4629 

Vicente 
Dutra 

1093 4233 1997 4368 375 4361 330 3728 23 3728 

Vista Alegre 1938 2235 201 2383 1159 2395 2031 2429 1805 2429 

Nota: Devido a indisponibilidade de dados sobre o número total de votantes nos anos de 
2015 e 2017, foi calculado uma média com relação ao número de votantes nas três 
prioridades eleitas. 
Fonte: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica – Memória da Consulta (2020) e 
Tribunal Superior Eleitoral – TST – (2020). 
 

Observa-se que em 2015 o município que apresentou a maior proporção de 

votantes foi Taquaruçu do Sul com uma participação de cerca de 91% da população 

eleitoral seguido de Vista Alegre (87%) e Pinhal (62%). Em 2016 foi o município de 

Vista Alegre que apresentou a maior proporção de eleitores votantes, com cerca de 

84% de participação da população eleitoral, seguido de Taquaruçu do Sul (61,56%) 
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e Caiçara (57%). Em 2017, novamente foi o município de Taquaruçu do Sul com 

uma participação eleitoral de cerca de 65%, seguido de Novo Tiradentes (49%) e 

Vista Alegre (48%). Em 2018, o município de Vista Alegre apresentação maior 

participação com cerca de 90% da população eleitoral, seguido de Palmitinho (83%) 

e Taquaruçu do Sul (82,91%). E em 2019, Taquaruçu do Sul novamente ocupa a 

primeira colocação com uma participação de 85% da população eleitoral, seguido de 

Pinhal (77,53%) e Novo Tiradentes (73,26%). 

Ao analisar as prioridades eleitas é possível observar que prioridades 

voltadas à agricultura, saúde, educação e segurança pública são as principais, as 

quais são votadas todos os anos pelos cidadãos na Consulta Popular. Destaca-se 

que o investimento em agricultura é essencial para a região pois, de acordo com 

dados do Censo Agropecuário de 2017, nessa região do estado do Rio Grande do 

Sul ocorre o predomínio de propriedades de menor porte, sendo que cerca de 45% 

da população reside na área rural. Já nas demais regiões do estado (Campanha, Sul 

e Fronteira Oeste), ocorre maior predominância de estabelecimentos de médio e 

grande porte, além disso mais de 80% da população encontra-se em meio urbano. 

Ressalta-se ainda, que grande parte dos empregos gerados nesta região 

concentram-se no setor agropecuário (IBGE, 2017; FEIX; LEUSIN JÚNIOR, 2019).  

Na Tabela 5 apresentam-se as prioridades mais votadas e, 

consequentemente, eleitas, sua ordem de classificação e a porcentagem de recurso 

destinada a cada uma delas para o período de 2015 a 2019. 

 

Tabela 5 – Prioridades Eleitas pelo CODEMAU 2015-2019 e porcentagem de recurso 
destinado a cada uma destas 

 

Secretaria 
(2015-
2016) 

% 
Recurso 

(2016-
2017) 

% 
Recurso 

(2017-
2018) 

% 
Recurso 

(2018-
2019) 

% 
Recurso 

(2019-
2020) 

% Recurso 

SSP - Secretaria 
Da Segurança 

Pública 
    

2ª 27% 1ª 

40% 
  

SES - Secretaria 
Estadual Da Saúde 

3ª 33.33% 2ª 20% 1ª 60% 2ª 

30% 
  SDR - Secretaria 

Da Agricultura, 
Pecuária E 

Desenvolvimento 
Rural 

  
1ª 80% 3ª 13% 3ª 

20% 1ª 100% 

SEDACTEL - 
Secretaria Da 

Cultura, Turismo E 
Esporte E Lazer 

      
4ª 

10% 
  SEDUC- Secretaria 1ª 33.33% 
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Da Educação 

SDECT - 
Secretaria Do 

Desenvolvimento 
Econômico, 
Ciência E 

Tecnologia 

2ª 33.33% 
     

   Valor Total R$1.305.978,58 R$ 1.305.978,58 R$ 2.417.142,86 R$ 3.059.848,50 R$ 685.714,28 

Fonte: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica – Memória da Consulta (2020). 

 

Siedenberg et al. (2008) afirmam que apesar da iniciativa governamental em 

promover a participação popular na escolha de uma parcela dos investimentos e 

serviços, o engessamento orçamentário do governo do Rio Grande do Sul torna-se 

um obstáculo para a promoção do desenvolvimento regional, pois muitas vezes os 

programas escolhidos como prioridades de investimento são aqueles que 

apresentam caráter obrigatório do governo, como a saúde, segurança pública e a 

educação.  

Destaca-se que a Consulta Popular é de extrema importância, principalmente 

para municípios de pequeno porte e que possuem dificuldade de captação de 

recurso público. Ressalta-se ainda que, dentre as prioridades mais votadas pela 

região estão as de necessidade básica da população, como segurança, saúde e 

educação, que apesar de apresentarem grande importância, dificultam a utilização 

do recurso em projetos que promovam o desenvolvimento econômico regional, que 

é o principal objetivo da Consulta Popular. Assim, o Estado deve buscar por meio da 

melhoria da eficiência de suas políticas públicas ou a partir da criação de novas 

iniciativas atender essas necessidades básicas da população, não comprometendo 

esse mecanismo voltado ao desenvolvimento regional para satisfação de tais 

necessidades. 

 

4.2 RESULTADOS DO MODELO ECONOMÉTRICO 

Os testes realizados para a escolha do modelo (Tabela 6) apontaram que o 

melhor estimador é o método de efeito aleatórios como o mais adequado para 

representar o modelo a ser analisado nesta pesquisa. No entanto, o teste de Wald 

detectou a presença de heterocedasticidade no modelo. Já o teste de Wooldridge 

apontou que os resíduos do modelo não são autocorrelação.  
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Tabela 6 – Resultados dos testes realizados no modelo 
 

Testes Estatística Prob 

Hausman 2.41*** 0.4922 

Chow 2.61*** 0,0018 

Breusch pagan 9.50*** 0,0010 

Wooldridge 5.603 0.0276 

Wald 7743.43*** 0,0000 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2021. 
Nota: * representa o nível de significância da variável sendo 10%: *, 5%: **, 1%: ***. 
 

Diante disso, é necessário realizar a correção do modelo heterocedástico, 

para isso optou-se por utilizar o estimador Robusto de White, pois segundo 

Greenaway (2000) a presença de heterocedasticidade no modelo pode ser 

controlada ao utilizar erros padrão robustos, pois este método aproxima os 

estimadores de seus resultados clássicos (obtidos pelo método clássico) ao gerar 

estimadores que não são afetados por pequenas variações que provocariam testes 

ineficientes e resultados viesados. 

Neste trabalho optou-se em apresentar os resultados encontrados para 

Modelo Aleatório e Modelo Aleatório Corrigido (Tabela 7) para eventuais 

comparações, no entanto, apresenta-se apenas a interpretação dos resultados do 

Modelo Aleatório Corrigido. Sendo assim, ao analisar os resultados encontrados 

pelo Modelo Aleatório Corrigido é possível observar que os coeficientes das 

variáveis explicativas apresentaram significância estatística satisfatórias, entretanto 

os seus sinais esperados concretizaram-se somente nos coeficientes das variáveis 

Número de Eleitores e Produto Interno Bruto per capita. Os sinais positivos dos 

coeficientes destas duas variáveis comprovam que, no período analisado, os 

aumentos na proporção de votantes na consulta popular estiveram relacionados com 

o aumento do Número de Eleitores e pelo Produto Interno Bruto per capita. 
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Tabela 7 – Resultados do Modelo Estimado 

 

Variável Modelo Aleatório Modelo Aleatório Corrigido 

Número de Eleitores 
0.4507412* 
(0.2470691) 

0.4507412 * 
(0.251036) 

PIB per capita 
0.3304388 

(0.2698333) 
0. 3304388** 
(0.1661326) 

Grau de Dependência de 
Recursos Externos 

-1.79863* 
(0.9794217) 

-1.79863 ** 
(0.7518157) 

Constante 
6.113532 
(7.31295) 

6.113532 
(4.848984) 

Within 0.0997 0.0997 

Between 0.2631 0.2631 

Overall 0.1805 0.1805 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2021. 
Nota: Os valores entre parênteses são os resultados dos erros padrões, e * 
representa o nível de significância da variável sendo 10%: *, 5%: **, 1%: ***. 

 

Os resultados para a variável Número de Eleitores demonstrou-se 

estatisticamente significativa a 10% e com impacto positivo, de modo que o aumento 

de 1% no número de eleitores provoca um aumento de 0,45% do número de 

votantes. Da mesma forma, a variável PIB per capita demonstrou-se 

estatisticamente significativa a 5% e com impacto positivo, de modo que o aumento 

de 1% no número de eleitores provoca um aumento de 0,33% no número de 

votantes. 

Para Navarro (1997) a capacidade de investimento do governo municipal é 

uma condição fundamental para promover a participação dos munícipes na gestão 

pública municipal, uma vez que auxiliam nas decisões de investimentos tornando-os 

mais eficientes e eficazes e capazes de proporcionar maior desenvolvimento 

econômico e social. Diante disso, Lubambo (2006) destaca que em regiões menos 

desenvolvidas do país, onde a receita per capita é menor, ocorre tendencialmente 

um baixo desempenho dos governos, sendo assim, quanto menor o PIB per capita 

menor é a participação da popular na gestão pública, pois menor é a satisfação da 

população com as ações governamentais. O autor complementa, afirmando que a 

capacidade de gasto público teria o poder de definir o desempenho da gestão 

pública.  

Já a variável Grau de Dependência de Recursos Externos demonstrou-se 

estatisticamente significativa a 10% e com impacto negativo, de modo que o 

aumento de 1% no Grau de Dependência de Recursos Externos provoca uma 

diminuição de 1,80% do número de votantes. Observa-se que o sinal negativo para 
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o coeficiente da variável Grau de Dependência de Recursos Externos, indica que os 

aumentos registrados neste contingente, não se refletiram em incrementos na 

proporção de votantes na consulta popular, no período analisado. Destaca-se que os 

municípios pequenos (menos de 5 mil habitantes) são aqueles que possuem maior 

dependência de recursos externos e a consulta popular é uma forma de angariar 

recursos para o município, portanto, esperava-se sinal positivo para esta variável. As 

causas desse comportamento precisam ser particularmente pesquisadas, pois se os 

municípios menores têm maior carência das demandas, e estas podem ser 

atendidas com os recursos da consulta popular, consequentemente, deveriam 

demonstrar maior conscientização de que seu comparecimento é essencial para o 

desenvolvimento do município e melhoria da qualidade de vida da população 

residente ali. 

Nos últimos anos a forma de votação e participação dos cidadãos tem 

adotado a forma de votação online, para Gevehr, Grings e Fetter (2018) a 

possibilidade de votar na consulta popular pela Internet pode favorecer tanto o 

eleitor quanto o próprio Estado, tendo em vista a facilidade do processo bem como a 

redução de custos. No entanto, vale destacar que a região do CODEMAU tem 

grande parcela da população residente em meio rural e muitos não tem acesso a 

ferramentas virtuais ou apresentam dificuldades de conectividade telefônica o que 

poderia ocasionar a diminuição da participação dos cidadãos, principalmente em 

municípios pequenos e baseados em pequenas propriedades e agricultura de 

subsistência, o que poderia justificar o coeficiente negativo da variável Grau de 

Dependência de Recursos Externos.  

 

5 CONCLUSÕES 

Este trabalho se propôs a investigar como ocorre a Consulta Popular no 

COREDE Médio Alto Uruguai – CODEMAU. Destaca-se que a participação popular 

no sistema de gestão pública é de suma importância, sendo dever de cada cidadão 

fiscalizar, acompanhar e cobrar a eficiência na gestão pública. Além disso, tal 

assunto se torna relevante à sociedade, pois possibilita conhecer as formas de 

participação popular e como esta ocorre. Além de avaliar o grau de participação da 

comunidade local na gestão pública, possibilita criar ferramentas e formas de 

informar os cidadãos sobre a importância de participar elevando este índice. 
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Sendo assim, conclui-se que a região do CODEMAU apresentou nos últimos 

anos alto grau de participação popular, sendo uma das regiões, considerando os 28 

COREDESs, com maior índice de participação eleitoral. Os municípios que 

apresentaram o maior índice de participação eleitoral nos últimos anos foram: 

Taquaruçu do Sul (2015), Vista Alegre (2016), Taquaruçu do Sul (2017), Vista Alegre 

(2018) e Taquaruçu do Sul (2019). No entanto, essa participação ainda é pequena, 

dado que a participação média ficou na ordem de 24% do total do eleitorado 

regional.  

Percebeu-se ainda, que o recurso destinado à Consulta Popular vem 

apresentando diminuição nos últimos anos. Além disso, ocorre a diminuição do 

número de votantes que se desmotivam pelas dificuldades do Estado em honrar 

com as suas obrigações financeiras, não atendendo outras demandas da população. 

Observou-se ainda que as prioridades mais votadas são aquelas destinadas à 

agricultura, saúde, educação e segurança pública e que estas são apontadas todos 

os anos. Destaca-se que o investimento em agricultura é essencial para a região, 

pois nessa região do estado do Rio Grande do Sul ocorre o predomínio de 

propriedades de menor porte e cerca de 45% da população reside na área rural, 

além disso grande parte dos empregos gerados nesta região concentram-se no 

setor agropecuário. Ainda, ressalta-se que as demandas relacionadas com saúde, 

educação e segurança pública são prioridades e necessidades da população, mas 

que devem ser supridas pelo estado enquanto agente garantidor dos direitor 

individuais e sociais estabelecidos na Constituição Federal de 1988.  

Com relação ao modelo econométrico utilizado observou-se que as variáveis 

Número de Eleitores e Produto Interno Bruto per capita apresentaram coeficientes 

com sinais positivos, comprovando que, no período analisado, os aumentos na 

proporção de votantes na consulta popular estiveram relacionados com o aumento 

dessas variáveis. Já a variável Grau de Dependência de Recursos Externos, indica 

que os aumentos registrados neste contingente, não se refletiram em incrementos 

na proporção de votantes na consulta popular, no período analisado. As causas 

desse comportamento precisam ser particularmente pesquisadas, pois se os 

municípios menores têm maior carência das demandas, e estas podem ser 

atendidas com os recursos da consulta popular, consequentemente, deveriam 
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demonstrar maior conscientização de que seu comparecimento é essencial para a 

melhoria da qualidade de vida da população local. 

Por fim, destaca-se que este trabalho possui limitações devido a 

indisponibilidade de dados em bancos oficiais e da utilização de um modelo 

econométrico estático. Além disso, ressalta-se a importância desse tema sugerindo 

novas pesquisas que venham a contribuir para uma melhor análise da participação 

popular dos eleitores do estado do Rio Grande do Sul e/ou dos COREDEs, 

utilizando um maior número de variáveis que possam captar fenômenos dinâmicos.  
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